
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.351 - RJ (2014/0221475-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 
AGRAVADO  : JOÃO LIMEIRA DA SILVA  
ADVOGADOS : PEDRO PAULO ANTUNES DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - RJ015859 

 CHRISTIANO FERNANDES MARINHO E OUTRO(S) - RJ132662 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRECLUSÃO.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem importa 
omissão o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente. 
2. O fato de haver decisão anterior a respeito da legitimidade da ora recorrente 
impede nova apreciação do tema, tendo em vista a ocorrência da preclusão 
consumativa.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.351 - RJ (2014/0221475-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S.A. contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 239/241).

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental (fls. 283/288), 

repisando as razões do recurso especial quanto à violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil de 1973 e à não ocorrência de preclusão quanto à ilegitimidade passiva.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou, alternativamente, 

que seja o feito seja julgado pela Turma.

É o relatório.
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.351 - RJ (2014/0221475-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

No tocante à violação do art. 535 do CPC/1973, verifica-se que o tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão 

apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. SEGURO, 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 211/STJ. AUSÊNCIA DE COBERTURA. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelos recorrentes, para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A tese recursal vinculada aos artigos do código consumerista, apontados como 
violados, não foi analisada pelo Tribunal local, sequer de modo implícito, atraindo 
ao caso, portanto, o óbice da Súmula nº 211/STJ.
3. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 
indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o julgado pode estar 
devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o 
julgador a tal obrigado. Precedentes.
(...)" (AgRg no REsp nº 1.386.843/RS, Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/2/2014, DJe 24/2/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO DPVAT. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INVALIDEZ PERMANENTE NÃO COMPROVADA. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC se o tribunal se pronuncia suficientemente 
sobre as questões relevantes, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados na 
referida norma.
2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da matéria 
fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado nº 7 da Súmula do 
STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp nº 1.322.497/DF, 
Relator o Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
13/3/2014, DJe 18/3/2014).
Ademais, o aresto atacado ressaltou que o caso concreto possui uma 

peculiaridade que impede a aplicação do entendimento desta Corte quanto à ilegitimidade da 
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recorrente, qual seja:

"(...) a questão sobre a legitimidade passiva da Agravada, ora 
Recorrente, não mais podia ser objeto de apreciação pelo d. magistrado da 
primeira instância, tampouco por esse Colegiado.

A magistrada da primeira instância, observando a jurisprudência 
sobre o tema no ano de 2004, reconheceu na ação principal a legitimidade 
passiva da Agravada, ora Recorrente, na qualidade de sucessora da 
FLUMITRENS (índex 00019).

Foram opostos embargos à execução pela Agravada, ora 
Recorrente (índex 00022) que foram julgados improcedentes, confirmando sua 
legitimidade passiva (fls. índex 00039).]

A Agravada, ora Recorrente, então apelou, sendo o recurso (AC n° 
13.375/2007) apreciado por essa E. Câmara que manteve o decisum prolatado 
nos embargos à execução, inclusive em relação à sua legitimidade passiva (índex 
00043).

Iniciada a execução do julgado, interpôs a Agravada Recurso 
Especial em que mais uma vez o tema da sucessão entre a FLUMITRENS e a 
SUPERVIA foi agitado. O recurso especial não foi admitido (índex 00043).

Interposto agravo de instrumento para o E. STJ (Ag n° 1.125.114- 
RJ) que lhe negou provimento por entender que a revisão das conclusões do 
aresto implicaria o reexame de cláusulas contratuais e do contexto 
fático-probatório, vedado pelas Súmulas n° 5 e 7 do Sodalício (índex 00064).

Prosseguindo na fase de execução, após a constrição de parte de 
sua renda, a Agravada, ora Recorrente, opôs novo incidente processual, qual 
seja, impugnação ao crédito exequendo, sob a alegação de que haveria excesso 
na execução, voltando novamente a arguir sua ilegitimidade passiva, sob o mesmo 
argumento de que não seria sucessora da empresa FLUMITRENS (índex 00087 
a 00117)".

Na linha dos precedentes desta Corte, as matérias de ordem pública, embora 

possam ser arguidas a qualquer tempo, não podem ser decididas novamente, tendo em vista a 

ocorrência da preclusão que se estabelece nessa situação específica. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA ALEGADA 
PELA SUPERVIA. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. As matérias de ordem pública podem ser apreciadas a qualquer momento, no 
entanto, havendo decisão anterior, como no presente caso, impede nova 
apreciação, pois alcançada pela preclusão. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp nº 1.339.113/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
1º/9/2015, DJe 16/9/2015).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA N. 284 DO STF. ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA 
ANALISADA EM DECISÃO DEFINITIVAMENTE JULGADA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
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PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação do 
recurso especial que alega violação do art. 535 do CPC, mas não demonstra, 
clara e objetivamente, qual o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 
recorrido que não teria sido sanado no julgamento dos embargos de declaração.
2. Consoante jurisprudência desta Corte, ainda que a questão seja de ordem 
pública, há preclusão consumativa se esta tiver sido objeto de decisão anterior 
definitivamente julgada.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando o valor da indenização por dano 
moral arbitrado na origem for irrisório ou excessivo, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a revisão da 
importância fixada.
4. A quantia indenizatória estabelecida no caso concreto não destoa dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Agravo regimental a que nega provimento"
(AgRg no AREsp 264.238/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2014/0221475-9 REsp 1.479.351 / RJ

Números Origem:  0055663752013819000  02853172320138190001  133752007  19980011016229  
201425154759  2853172320138190001  55663752013819000

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 
RECORRIDO : JOÃO LIMEIRA DA SILVA  
ADVOGADOS : PEDRO PAULO ANTUNES DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - RJ015859 

 CHRISTIANO FERNANDES MARINHO E OUTRO(S) - RJ132662 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S) - RJ143142 
AGRAVADO  : JOÃO LIMEIRA DA SILVA  
ADVOGADOS : PEDRO PAULO ANTUNES DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - RJ015859 

 CHRISTIANO FERNANDES MARINHO E OUTRO(S) - RJ132662 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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